
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.264 - MG (2013/0033793-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LUIS CARLOS DE SOUSA 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DINIZ LINHARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : ALBERTO EUSTÁQUIO PINTO SOARES E OUTRO(S)
  EULER DE MOURA SOARES FILHO E OUTRO(S)
  RITA ALCYONE SOARES NAVARRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  FINANCIAMENTO 
HABITACIONAL. SEGURO. PRESCRIÇÃO ÂNUA. TERMO INICIAL 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 278/STJ..

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da aplicação do 
prazo de um ano para o exercício da pretensão de cobrança da 
indenização contratada no seguro obrigatório habitacional. .
2. "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a 
data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral." Súmula n. 278, do STJ.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de abril de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.264 - MG (2013/0033793-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LUIS CARLOS DE SOUSA 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DINIZ LINHARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : ALBERTO EUSTÁQUIO PINTO SOARES E OUTRO(S)  

EULER DE MOURA SOARES FILHO E OUTRO(S)  
RITA ALCYONE SOARES NAVARRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS CARLOS DE SOUSA 

contra decisão de fls. 475/479, integrada pelo decisum  de fls. 494/497, que 

negou seguimento ao recurso especial nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FINANCIAMENTO 
HABITACIONAL. SEGURO. PRESCRIÇÃO ÂNUA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da aplicação do 
prazo de um ano para o exercício da pretensão de cobrança da 
indenização contratada no seguro obrigatório habitacional.

2. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. SÚMULA 278/STJ. EFEITO INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Omisso o julgado, há de se acolher os embargos de declaração, a fim 
de integrar o acórdão embargado.
2. "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a 
data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral." Súmula n. 278, do STJ.
3. A atribuição de efeito infringente em embargos declaratórios é 
medida excepcional, incompatível com a hipótese dos autos, em que a 
parte embargante pretende um novo julgamento do seu recurso.
4. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS, 
SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO.

No presente agravo regimental, o recorrente repisou o argumento de que 

que não incide o prazo prescricional anual, posto que é beneficiário do contrato 

Documento: 1312926 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2014 Página  2 de 7



 

 

Superior Tribunal de Justiça

de seguro, razão pela qual o prazo é de dez (10) anos nos termos do art. 205, 

do Código Civil.

Reafirmou que o termo inicial do prazo prescricional deve ser contado a 

partir da ciência da resposta negativa da seguradora, bem como reprisou os 

argumentos de que houve negativa de prestação jurisdicional e a não ocorrência 

da prescrição.

Requereu o acolhimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.264 - MG (2013/0033793-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 

argumentação apta a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer nas decisões agravadas, 

devem estas serem mantidas por seus próprios fundamentos, in verbis :

(...)
Quanto à prescrição, a jurisprudência desta Corte já se firmou no 
sentido da aplicação do prazo de um ano para o exercício da pretensão 
de cobrança da indenização contratada no seguro obrigatório 
habitacional
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SE EXAMINAR A MATÉRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
TERMO INICIAL DO PRAZO NÃO FIXADO PELAS INSTÂNCIAS 
DE ORIGEM. QUESTÃO FÁTICA.
1.-  O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema 
objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, 
constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, 
ao tratar do recurso especial, impondo-se como um dos principais 
requisitos ao seu conhecimento. Nos termos das Súmula 211/STJ, e 
282 e 356/STF, não se admite o recurso especial que suscita tema 
não prequestionado pelo Tribunal de origem.
2.- A jurisprudência desta Corte já se manifestou pela aplicação do 
prazo de 1 ano para o exercício da pretensão de cobrança da 
indenização contratada no seguro obrigatório habitacional.
3.- No caso dos autos, porém, nem o acórdão recorrido nem a 
sentença informam, em que momento ocorreu a ciência inequívoca 
da incapacidade laboral da segurada, momento a partir do qual se 
iniciou, nos termos da Súmula 278/STJ, a contagem do referido 
prazo prescricional ânuo. Tratando-se de matéria fática, não é 
possível o seu exame em se de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 07/STJ.
3.- Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 

Documento: 1312926 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2014 Página  4 de 7



 

 

Superior Tribunal de Justiça

1361287/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/10/2013, DJe 14/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
SFH. PRESCRIÇÃO ÂNUA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide. O 
fato de a decisão ser contrária aos interesses da parte recorrente 
não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. Em se tratando de contrato de mútuo habitacional firmado no 
âmbito do Sistema Financeiro Habitacional (SFH), é ânuo o prazo 
prescricional da pretensão do mutuário/segurado  para fins de 
recebimento de indenização relativa ao seguro habitacional.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou a prova dos 
autos para concluir pela ocorrência da prescrição, por entender 
transcorrido o prazo prescricional ânuo entre a data do 
conhecimento do sinistro e o ajuizamento da ação. Dissentir dessa 
conclusão demandaria o reexame das provas, inviável em recurso 
especial, ante o disposto na Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 205.148/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 24/09/2013, DJe 30/09/2013) grifei.

Quanto aos embargos:

(...)
Com efeito, a decisão embargada deixou de se manifestar sobre o 
termo inicial da prescrição.
Dessa forma, passo à análise do tema.
No entanto, não assiste razão ao embargante, tendo em vista que a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que termo 
inicial do prazo prescricional na ação de indenização é a data em que o 
segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral.
Nesse sentido:

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS. INDENIZAÇÃO. 
AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO ÂNUA. ART. 178, § 6º DO 
CÓDIGO CIVIL DE 1916. ART. 206, § 1º, II, DO CC/2002. 
SÚMULA N. 101/STJ. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
INCAPACIDADE. TERMO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. 
SÚMULAS N. 229 E 278-STJ.
1. Aplica-se a prescrição ânua do art. 178, § 6º, II, do Código Civil 
de 1916 (correspondente ao art. 206, § 1º, II, do CC/2002) às 
ações do segurado contra a seguradora buscando o pagamento de 
indenização por invalidez com base em  seguro em grupo (Súmula 
101/STJ).
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2. "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, 
é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da 
incapacidade laboral." Súmula n. 278, do STJ.
3. "O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende 
o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da 
decisão." Súmula n. 229, do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no REsp 
1079733/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO. PRESCRIÇÃO ÂNUA. 
TERMO INICIAL. SÚMULAS STJ/7 E 278. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte, o termo inicial 
do prazo prescricional ânuo, na ação de indenização, é a data em 
que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral 
(Súmula 278/STJ), o que, em regra, dá-se com a sua aposentadoria 
por invalidez.
2.- No caso, para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem acerca da data em que a segurada teve ciência inequívoca 
de sua invalidez seria necessário reexame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas 
instâncias ordinárias, o que atrai a aplicação da Súmula 7 desta 
Corte.
3.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.  (AgRg no AREsp 370.544/SC, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/09/2013, DJe 08/10/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2013/0033793-8 REsp 1.367.264 / 
MG

Números Origem:  10701120062842001  10701120062842002  416320114013802  701120062842

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS CARLOS DE SOUSA
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DINIZ LINHARES E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : ALBERTO EUSTÁQUIO PINTO SOARES E OUTRO(S)

EULER DE MOURA SOARES FILHO E OUTRO(S)
RITA ALCYONE SOARES NAVARRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS CARLOS DE SOUSA
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DINIZ LINHARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : ALBERTO EUSTÁQUIO PINTO SOARES E OUTRO(S)

EULER DE MOURA SOARES FILHO E OUTRO(S)
RITA ALCYONE SOARES NAVARRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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